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Exmo. Dr. Diretor do Consórcio Púbüco de Saúde Interfederativo do Vale do Cutu -
CISVÂIE, na pessoa da Pregoeira

Com ltefcrência à Âta da Scssào Púbüca de Continuaçào do Ptcgào Presencial n" 018/2019 -
PP/SRP, do dia 08 de ounrbto de 2019.

À licitante/recorrente, Laboratório de Prótese Vieira LTDA-EPP, inscrita no CNPJ:
08.133.583 /0001-30. iá dcvidamcnrc oualificada nos âutos do nresente nrocesso vcm neranrr
V. Exa., apresentaÍ o presente;

RECURSO ADMINISTRATTVO FACE ÀO DESCREDENCIÂMENTO DA
RECORRENTE
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I - Da Tempestividade

O presente, RECURSO ADMINISTRÀTM, é plenamente tempcstivo, uma vez quc â

intimaçào da Decisão Âdminisuativa ora atacada se deu aos 08/10/2019, (tctça-feira), assrm o

prazo iniciou-se no dia 09/10/2019, (quatta-feira) e hrrdarâ no dta 11/10/2019, (sexta-feira),

rudo conforme o item 7.5 às lls., 15 do epigtafado Edital.

Âssim sendo tempestivo e ptesente recurso admirrisrarivo.

II - Dos Fatos e do Direito

Preliminarmente:

Do enunciado do Tnbunal de Contas da União

Enunciado
Nào devem set inclúdas nos instÍumentos convocatórios
exigências não prer"istas em lei ou irtelevantes pata a

verificaçào da qualificação dos licitantes, sob pena de se

infringir o princípio básico da compecidvidade. fulgamcnto
que deu origem ao enunciado em anexo)

Em epigrafe, observ-a-se o entendimento do TCLT, ou seja, nào há como o instrumenro
convocatório fazcr exigências, que nào sào preconizadas por l,ei.

,\ssim sendo, tem-se às exigôncias da ki, tefetente ao Pregão Presencial, o <1ual seja a Lei n"
10.520/02 e Lei n" 8.666/93.

Por dettadeiro, temos que na data e hota matcadas para aberrua da scssào do prcgào, o
pnmeiro âto a ser realizado é o crcdenciamento dos ücitantes. O crcdenciamento na realidade
ó ato ptaucado antes da abertuta da sessào do pregào, tudo conforme tem-se da Lei 10.520/02,
Âtt. 4" .

À fase ertetna do pregão será iruciada com a coovocaçào dos interessados e observará as

següntes regras:

\rI - no dia, hora e local designados, será rcaüzada sessào

púbüca p^Í^ recebimento das proposrâs, dcvendo o
intetcssado, ou seu represeÍltanre, idefltificar-se c, sc for o
câso, compro\.at a existência dos necessários podercs para
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[ormulaçào de propostas e p^r^ 
^prática 

de ,o.lo, oá-r.
atos inerentes ao cef mÍne;

YII - aberta a sessào, os inrercssados ou seus repÍcsentantes,
apresentarào declaraçào dando ciência de que cumprcm
plenamente os tequisitos de habilitaçào c enúcgarào os

cnvelopcs contendo a indicaçào do objeto e do prcco
oferecidos, ptocedendo-se à sua imediata aberrura e à

verificaçào da conformidade das propostas com os reqüsitos
estabelecidos no instrumcnto conyocatório;

Os plcitos acima, possuem o foco, em traduzir quc o credenciamento seniÍá para que o
repÍesentante ctedenciado da licitante possa assinar declaraçôes em nome da empresa, ofctcccr
lances verbais, negociar, manifcstat intcnçào dc tecursos etc.

São ttês documentos eúgidos para o credenciamento (em original ou cópia autenricada):

a) Contrato Socia.l, .\to Consdrurivo ou Estatuto da pcssoa
jurídica. No caso de empresa individual, regisro comercial;

b) Procuraçào outotgando poderes ao credenciado (por
instnrmento púbüco ou particular);

c) Documento dc identificação do credenciado - pcssoa física

(R.G, CarteLra de Habilitaçào).

r\ssim, por derradeito, rcitera-se gue â recorrente cumptiu os pleitos, que decorrem da Lei n"
10.520/02 e também, conforme a Áta do dia,03/10/2019, a recorrente foi CREDIINCIÀD,\
c cm proposta de preços logtou-se vencedora ao item 1, logo em seguida, abriu-se a

documentaçào de l-L\ BILI1'.\Ç\O. Tem-se quc a decisào que credcnciou a rccorrcnre . foi
fundada na I-ei de ücitações e baseada no princípio da Comperid'ridade.

Na assentada do dia 03 de ourubro a recorrenre, foi CREDENCIÂDÀ, com proposta de
prcços aceita c foi abetta a documcntação de FIÀBILITÀÇÀO, ou seja a fasc de
CREDF,NCL-\MENTO, i^ foi ocornda e encontÍa-se preclusa, pa,ra quaisqucr
quesnonamentos, pera tanto tem-se o item 3 em fls.,05 do cpigtaFado Edital, que assim
drscipün4 em 07 (setes) Éascs o epigtafado pregào:

3.1.1 - Ctedenciamento dos licitantes;

3.1.2 - Recebimento de envelopes de "ptopostas de prcços" e
"documentos de habilitação";

3.1 .3 - Ábertura das ptopostas dc preços aptcsentadas,
verificaçào e classificaçào inicial;

3.1.4 - Lances verbars cnue os classificados;

3.1.5 - Flabilitação do licitantc melhor classificado;



3.1.6 - Recutsos;

3.1.7 - Ad judicação.
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Conforme r-iu-se acima, a Íccorrcnte foi CREDENCIÀD^ e hou'r'cra a ocortência da

pteclusào, ou scja, a recorrefltc enconrava-se CREDENCL{DÀ e CRtrDENCIÂDÂ dcverá
Frcar

Pot isso que a licitaçào convivc com o conceito jurídico-processual dc prcclusão, sob seus três

aspectos ou dimensôes (cronológica, lógica e consumativa).

Â prcclusão é o impedimento de que se pratique determinado ato proccssuâI, em razào clo

decutso dc tempo (aspecto cronológico ou temporal); em razào da prattca, <Je ato incompacír'cl
com o quc se ptetende praticat (aspecto lógico); ou em razào da prâica de determinado ato
que exauriu a faculdade ou o ônus ptocessual (aspecto consumativo).

Como o processo é um caminhar para frentc, exige-se que não tetroceda, rudo isso com
escopo dc ordcm pública: permidr quc o processo ar.ance de modo indepcndente.

De mais a mais vet-se que o epi$afado Edital no item 3 em fls.,5, se fez obcdeccr os pleitos
decotrentes da kr, concernentes à PRECLUS,\O, pois no item 3, efetivou a descrimrnaçào,
das fascs do E dital logo pot consegünte, nào pode-se aceirar o DESCREDENCL\À,IENTO,
ocorrido na Àta do dia08/10/2019.

Tem-se também que o lldital é lúcido e e\tremarneflte objerivo, em exarar, que o NÃO
CREDENCIAMENTO, ocoterí, nos casos elencados no item 2.3, em fls., 03, <1ue ó

taxâtivo, quc não ocorterá o CREDENCIÀ j\IENTO, nas hipóteses de nào aprescntaçào dc
instrumeflto de mandato, que se íaz referêncra na forma do irem 2.2.1 e o nào cumprimcntr-,
das alíneas do subitem 2.2.2.

Segundo I-ucas Rocha Furtado, Ptocurador-Geral do lt{inisténo Público junto ao Tribunal dc
Contas da Uniào, o instrument<.r convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuaçàcr

tanto da administraçào pública quanto dos licitantcs. Essc principio ó mencionado n() ârt. 30 da
Lei de Licitaçõcs, e enfatizado pelo art. -11 da mesma lei quc dispôe que "a Àdminisuaçào nào
pode descumpr-ir as normas e condições do edital, ao qual sc acha esritamente unculada".
(Curso de Diteito Àdministrativo, 2007, p.41 6).

Por cntendimento iógico, efetivar o DESCREDENCL\NÍENTO, da recorrenrc em fasc,
difetente da fase de CREDENCLÀN.{ENTO, csrará a macular a compentiridade, mirigar a
preclusào c tambóm um total desrespeito a l,ei Federal n." 8.666/1993. em seu arrigo 3", caput,
indica os pnncípios apücár,eis às licitações na seguinte otdem: lcgalidade; impessoalidade;
moralidade; igualdade; publicidade; probidade adminisrradva; vinculação ao instrumenro
convocatório.



Da aplicação do formalismo MODERADO em ücitações
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Sào freqüentes as decisôcs do Tribunal dc Contas da Uniào que prescigiam a adoçào do
princípio do formalismo modcrado c a possibilidade de saneamento dc falhas ao longo «1o

procedimcnto licitatório, foi pensando nisso que rem-sc o írcrr, 1.6.2 c 9.7 <Jo epigrafado
Edital, que rttz a barla o possibilidade, da Pregoeira usar-se da diligencia, para que scjam
sanadas falhas formars de documentaçào que complementem a instrução do processo.

Resumidamente, o formalismo modetado se relaciona a pondcraçào entÍc o princípio da
eÍicrência e o da scgurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos
obietivos descritos no art.3'da lei de ücitações: busca da proposta mais vantajosa para a

Âdmioistraçào, garantta da isonomia e ptomoçào do desenvolumento nacional sustentável.

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357 /2015-PlerâÀo

No ruro de pmcedimento-r lititatórits, a Adminittração Pública deue

paatar-rc pelo pincípio do .fomalino moderado, q e Prerlyere a adop:ão

de .formas sinJ>les e saftienhs para propir.iar adeqaado graa de cer7e1a,

se4rrdrryd e ,eqeitu aos dircitos dos administradot, prumowndo, astim, a
prcualinda do conteúdo nbn o fomtaüsmo extret1l, nspeitadag ainda,

ar Praxer essenciais à proteção das pnnogaiiua dot admiistrados.

Nota-se que sua uthzaçào não significa desmerecimento ao princípio da r"inculaçào ao
instrumento convocatório ou negadva de rigôncia do caput do art. 17 dà lei 8.666/9i
que dispõe sobre a impossibilidade de a Âdministraçào descumpnr âs normas e condiçõcs do
edital. Trata-se de soluçào a set tomada pelo intérprete a pamr dc um conflito de principios.

Diante do caro conLrvto, e a fn de nelltor utabiüqar a conmÍiigção do

interesse público, pode o pircípio da legalidade utita vr afaÍado.fien*
a oúms pinipios. (Áairüo I 1 9 / 201 6-Phnáno)

Áo conrário do que ocorre com as regras/noÍÍnas, os pnncípios nào sào rncompadveis entrc
si. Diante de um conflito de princípios (p. e-x., vinculação ao instrumcnto coÍlvocatóÍio x
obtenção da proposta mais vantajosa), a adoçào dc um nào proyocâ a aniquilação do outro.
Como exemplo, essc taciocínio pode ser percebido nas següntes dccisôes do Tribunal de
Contas da Uruào:

Ngor -fomal ,ro exdr e das propostat dos lidtunns não fode .rer

exagerado ot absolato, sob pena de duclastiliação de proToÍat mdi.r

»antajosas, deaendo as simples omitsões or itngthidadet na

donmentação 0a fia pmPllta, dude qae ineleuntu e nào tttssem

preftíios à Adnini:tração 0,t dzJ tzrrcorrentes, senm sanadu medianle

diligfncits. (Ácórdão 2302 / 201 2-Plenáio)

Âssim tem-se que a Pregoeira, devetia, valet-se dos itcns 7 .6.2 e 9.7 , para promovendo
diligencia e tet efetivado o sancamento, do presente processo, pois a Ádministraçào publica
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scia diÍcta, indrreta, autarqúas, consórcios c ou fundaçào, devcm dar azo ao foco na proposta
mais vantajosa e na compcndridade, pata os seniços, â serem prestados.

O dispo:to no cap do arr. 41 da lri 8.666 / I 993, que pmíhe a
Adninistragào de detrum1>nr di noÍl,ui e o edital, dere ser aplirudo

mediante a consideraçào dos pinapiot barilam qre norlciam o

pror.edimento licitatóio, dentre eles o da uleção da proposlu nui.r
uantajov. (Acórdão 8482 / 201 3-l' C,ínarQ

Lfetivar o desctedenciamento da rccorreÍrte, tem-se uma mácula ao ptocedimento, pois Ílão
tcve-se o fim na proposra mais vantajosa.

Lembta-se que o certame ücitatóno nào tcpresenta um hm em si mesmo, mas uÍn meio que
busca o atendimento das nccessidades públicâs, pâÍa tanto colaciona-sc às palavras do
profcssor Âdilson Dallari:

a 'hcitaçào nào é um concurso de dcstreza, destinado a

selecionat o melhor cumpridor de edital".

III - Dos Pedidos e Requerimentos

Pot consegurnte Íogâ-se ao Diretor do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do \rale do
Curu - CISVÂLE, na pcssoa da Pregoeira, que julgue o presente RECURSO, provcndo-o e

que também seja retiÊcado o DESCREDENCI-\NIENTO, da recorrenre pâra
CREDENCIÁMENTO, face às congruências apontadas na peça rccursal, ota csposado nc>

prcseÍrte RECURSO ÀDI\ÍINISTR-\1'IVO, para tanto, roga-se seja dada nulidade ao rraÍ rar,
Iicitatóncr, dos acontccrmentos após a Ata do c\a 03 / 10/2019 c que seja dado condnúdade aos
lances posteriores ao item 1, pois este já foi dado a recorrenrc.

Nesres te rmos;

Rcquer defcrimento;

Fortaleza 11 de Ourubro dc 2019

Labora«irio sc Vieita LTDÀ-EPP / CNPJ: 08.133.583/0001-30P

P/p., lv{anoel Peteira SolidonioJunior / CPF: 618.855.763-15
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nustússuo sENrroR PRDcoEIRo Do coxsóncto PIlBLrco DE

IITTERFEDERÂTIVO DO VALE DO CURU

.-,- ),

úrDE

Ref. : pREGÃO PRESENCIAL SRP 1Vo O 1 8/ 2 O 1 9 - PP/ SRP

IIERBERTH F.R.C. MOTÂ ME, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob n." 3O.580.753/0001-84 com sede na Rua Monsenhor Odorico de Andrade,

253 SaIa O1 Bairro Alto Brilhante Tauá-Ce CEP 63660-000, por seu representante legal

infra-assinado, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea "a", do inciso I, do art. 1O9,

da Lei n' 8666 I 93, apresentar as RAZÕF.S DE RECITR§iO contra a decisáo que esta

entidade prosseguiu com o descredenciamento da empresa e contra a habiütaçâo da

empresa RU COUERCIO E SERVIçOS LTDA, com fulcro nos fatos e argumentos a seguir

anotados.

ii
av. À/bÉÚE o<b.iD <rê 

^'rdrôdê.253 
- sârâ or -ÍérÉ - cÊP Ã*ôo(,() - Tãrá - ce*i

Eflil: hrnoddfrrrÉó.r(Egfrtí.dfl - CNPI *lAO-75:l{,OO|.44 - lÉ MuN á5GO5l
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I - DA TEMPESTÍVIDADE TX) RECI'RSO

Na participaçáo em Pregão Presencial ocorrido na data de 08 de outubro de 2O19 as

O9h35min, da declaração dos vencedores do certame em tela, a empresa HERBERTH

f.R.C. MOTA ME, conforme constado na ata da sessão em anexo, alunciou a intenção de

interpor recurso, que começou a fluir no üa Oa/lO/2O79, o prazo de 3 (três) dias úteis

para apresentar as razões de recurso, encerrando-se em 17 / LO /2019;

Portanto, é tempestivo o presente recurso e merece ser conhecido.

tr - TX)S FATOS SI'B'ÂCEI|TES

Acudindo ao chamamento dessa Instituiçáo para o certame licitacional

susografado, na qual a recorrente veio a participar.

Sucede que, após a anáüse do Credenciamento pelos licitantes, a Comissão de

Licitação cuLlinou por julgar descredenciar da empresa IIERBERTII F.R.C. MOTA rrE'

por não apresentar fotos de uma füal da Empresa aberta na cidade de Sobral.

Outrossim, a respeitosa comissão julgou por habilitar a empresa RM COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA, mesmo tendo colocado carteira de habütação vencida, mesmo tendo

este descumprido o que se pede no subitem 6.3.7 do Edital.

il
Âw-,vb.Es*E o<ro.i! d€ 

^ndrãdê.2s3 
- Sata Ot - TérÉ - CEP Á*6.i OOO - Íriá - Cará

E-rÍtJ: h.nún orrE rccàgrE{-cÉr - CI\P, :D-Stp-753ocrt€4 - tlÉ Mrí 46O8O5t
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IrI - DÂs RAzôEs DA RtFroRuÂ
set

1 - Da Inpossibüidade de desclassl8ceção poÍ Í:rlta de fotos da êmpresa

prerristo aa Letra e) do item 2.2.2 e aão vedada pelo ltem 2.3 do Fdital de Llcitação

Consta no Edital de Licitação no item 2.2.2, in uerbis

2.2.2 - Cada representante, juntamente com o documento hábil de

credencia-rnento deverá apresentar ainda:

a) Cópia de seu documento oficial de identifrcação e CPF do(s) sócio (s) e

do(s) representante(s), valido (s) na forma da lei;

b) Contrato Social e todos os seus aditivos e/ou ultimo aditivo

consolidado em vigor devidamente registrado em órgão competente;

c) Certidáo Simplifrcada emitida pela Junta Comercial da Licitante ou

domicilio do fornecedor;

d) Certidão EspeciÍica emitida pela Junta Comercia.l da Licitante ou

domicüo do fornecedor;

el ADÍeaeataÍ meaorlal fotográÍIco da Scde 6 f illql da Proponeate.

comDreeadeado toda a Darte l[teraa e Externa corrr suas

resDectlvas lnstalaçócs, fachada, derridameate asslaades

carlmbadas e em papel tinbrado do llcitaate: griJo nosso

fl Comprovante de endereço em nome da pessoa jurídica, por ser:

comprovante de Água, energia, entÍe outÍos

Diante da constatação da pela Comissâo de que não existiam fotos de uma filial da

empresa na Rua Coronel Henrique Rodrigues, 1O89, sa,la 11 Bairro Centro Sobral Ceara,

foram descredenciadas duas empresas, inclutndo a Empresa IIERBERTH F.R.C. UOTA

uE.

fl
av- t\,rdEãúÉÍ odo.i! d€ 

^ádràdê.253 
' sab or - T€i!É - cEP Â:@(]0 -Íãuá - cê á

É.lE* l,ÍtoddÍD.,..t@(PqÍEtrdr - C^{2,I.5AO-753.o@1.84- k4: ÀrtE 45@51
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Malgrado, tal descredenciamento não poderia ocorrer, vai de encontro ao item 2.3

do mesmo Edital que prevê:

2.3 - A incorreçáo ou não apresentaçâo do instÍumento de maldato, da

comprovação de que se trata o subitem 2-2.1, on dos documentos

tratados aas alÍaees se' e sco do subltem 2.2.2 implicará no ItÁO

CREDENCLAUTNI1O do representante, e por consequência, na

impossibilidade de formular novas ofertas e lances de preços na fase de

disputa de preços, nem poderá manüestar durante o transcurso do

pregão, incluindo também a impossibilidade de interpor recurso,

valendo-se, para todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita.

Grifo nosso

Portanto o descredenciamento con supedâneo a letra el do

HM OOONTOMEDICA
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itea 2.2.2 é manifestanente ilegal e vai de encontro aa rrorEas
pÍevistas no edital previsto no item 2.3.

Tal assertiva por paÍte do Edital ocoÍrem em face do preüsto no Art. 27 da I*í
8.666 /93, que prevê os motivos que poderáo impedir a participação no Certame:

AÍt.27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,

exclusivamente, documentaçáo relativa a:

I - habilitação jurÍdica;

II - qualihcaçâo técnica;

III - qu alifrcaçáo econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal e trabalhista;

Portanto observamos que o Edital que é fiscalizado por nossa Corte de Contas, foi

bem elaborado e que tal solicitaçâo é indeüda é vai de encontro a nossa kgislação Pátna,

muito embora o Edital faça Í,ei entÍe as partes, colocar impedimentos indeüdos devem

caÍacteitzaÍ restrição ao caráter competitivo do Certame Licitatório.

h.l
Aw lllqEBrtE Odo.i5.rê^rxkà<,.,53- 5.ràOt -'létÊ- CEPÁ:@OO-T-rá _ Cêrá
Efti: h.rdqrô.tÉ.1@(E{rEta@n - Ci\l|z rc.5.b.75:r<,@t.g4 - h NnrU a5'Éa}51
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Neste diapasão, o instrumento convocatório, edital ou conüte, deve ser

obrigatoriamente observado nos requisitos habütatórios, sendo a fase em que a

administração observará as condições do fornecimento dos produtos, bem como a

regularidade fiscal e trabalhista. A inobservância do que consta no instrumento

convocatório gera nuüdade do procedimento, visto que esse é o instÍumento regulador da

licitaçáo.

"Art- 41. A Administmçio ndo pode descumprir o-s norrna.s e

condições do edital, ao qual se acLn estitamente uinculada".

(L.8.666/ es)

O principio da isonomia, garante a todos os interessados o direito de competir nas

licitações públicas. Ele procura igualar a todos os interessados no processo licitatório.

Também chamado de Principio da Igualdade, de todos é um dos pilares de

sustentação do Estado de Direito.

Disciplina a nossa Constituiçáo sobre o principio da igualdade, In uerbis:

Art. 5" - Todos sao iguai-s perante a lei" sem distinçao de qualquer

notureza, garantindo-se oos brosileiros e o:os estrangeiros residentes

no País a inuiolabilidade do direito à uida, à liberdad.e, à igualdade,

à segurança e à propiedade, nos ternos seguintes:

t...1

II - ningaém serd. obrigado a fazer ou dekar de fozer alguma coisa

sendo em uírtude de lei.

|{
Av. lúôíÉá*E Crdo.i@ .re 

^n(k*, 
253 - 5.râ Ot - Íé|É - CE, Á*,ô OOO - Tará , Cêdá

Etrí: Éro.ndG(§grÍt:t@r -cr{p., n.5ao_75;l{t@r-a2l- tÉ rlirft r<io,rst
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A Constituiçào Federa.l no art. 37 inciso XXI gaÍante a igualdade de todos

concorrentes: "... as obras, serviços, compras e alienaçôes serão contratadas mediante

processo de licitação publica que assegure igualdade de condiçÕes a todos o s

concorrentes"

Para Bandeira de Mello1, o Princípio da Igua-ldade

firrna a tese de EE não se pode desenuoluer qtalquer espécie de

fauoitismo ou desualia em proueito ou detimento de alguém. Hó. de

agir com obediência ao pincípio da impessoalidade. [...] O pincípio

da isonomia do Admini.stração não necessita para seu fundomentq
da inuocaçao de cànones de ordem moral. Juidicamente se estiba

na conuincente ro-zdo de qte os bens manipulados pelos órgaos

administratiuos e os beneficios gue os seruiços públicos podem

propiciar são bens de toda comunid.ade, emboro por ela geidos, e

beneficios a que todos igualmente fazem jus, uma uez Ete os Poderes

Públicos, no Estado de Direito, sáo simples órgã.os representantes de

Íodos os cidadãos."

Nessa toada, se a nobre comissão julgadora decidir pela improcedência desse

recurso, que inabilite a empresa supracitada pelas razóes e fatos ventilados, fazendo

assim cumprir os preceitos legais que regem a administraçáo pública.

t^
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1 - Da Classlflcação da errprese veacedor com documento vencido

Apresentou à empresa RM COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, vencedora do Certame,

apresentou documento de habütação com data vencida, que enseja afronta ao preüsto no

inciso 6.3.7 do Edital, senâo vejamos:

6.3.7 Copía de seu documento oficial de idenüÍcaçáo e CPF dos(s)

Sócios (s) e do(s) representante (s), rralido Ísl aa forma da lcl.

Portanto observamos que a empresa com documento de identificação, no caso

habilitaçáo de dirigir vencida, deveria ter sido inabütada sua participaçáo.

Iv - DO PEDIIX)

De sorte que, com fundarnento nas razões precedentemente aduádas, requer-se o

provimento do presente recurso, com efeito para que seja

a) Declarada classificada a empresa IIERBERTII F.R.C. UOTA UE, retornando

a fase julgadora.

b) Se ainda as razóes do recurso nâo tornar claro a procedência, que inabilite a

empresa RU COUERCIO t SERVIçOS LTDA, por não apresentaÍ documento vencido

indo de encontro ao item 6.3.7 do Edita].

Outrossim, lastreada nas râzôes recursais, requer-se que essa Comissão de

Licitaçáo reconsidere sua decisáo e, na hipótese náo esperada disso náo ocorrer, faça este

subir, deúdamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 4", do art.

109, da I*i n' 4666 /93, observando-se ainda o disposto no § 3' do mesmo artigo.

.l{Âv ÀrqEs*E Oddi!.lê 
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Nestes Termos

P. DeferiÍnento

Tauá/CE, l0 de outubro de 2019.

HERBERT /IS RTIS UOTA

CPF: 84O.411.O23-91

Representante [Éga]

Av. lvb.EsrtE O<lo.i!.le 
^ftrÉrê.r63 
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